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111  O estudo 
sociológico sobre o 
risco situa sempre 
os processos anali-
sados nos contextos 
sociais, atendendo 
às atividades das 
pessoas, dos grupos 
sociais e das comu-
nidades. Obriga a 
estudar e a atender 
às desigualdades 
associadas ao risco, 
e à forma como as 
sociedades contem-
porâneas estruturam 
a diferença social a 
partir da definição de 
populações em risco 
e de populações vul-
neráveis ou vulnera-
bilizadas. A atual pande-
mia de covid-19 acentuou 
a importância do estudo 
dos regimes de regulação 
do risco e do conhecimen-
to adquirido na redução 
dos riscos de desastre e da 
recuperação pós-desastre. 

Assistindo nós ao fim 
dos seguros privados em 
relação aos riscos mais 
relevantes, e numa época 
de mudanças profundas 
associadas à crise climáti-
ca, o Estado é em última 
instância o garante final do 
valor dos bens e das vidas 

das pessoas. O Estado as-
sume, assim, um papel cen-
tral num tempo em que os 
riscos são, na sua maioria, 
de cariz global. Esta centra-
lidade do Estado obriga a 
uma reflexão crítica sobre 
os direitos de cidadania, e 
sobre a forma como riscos 
podem colocar em causa a 
consecução dos princípios 
de uma cidadania plena.

Revela-se de extrema 
importância atender aos 
processos pelos quais a 
definição social do risco 
estrutura as sociedades 
em que vivemos, como 

reproduz ou acentua 
as desigualdades exis-
tentes ou produz novas 
desigualdades, condi-
ciona o modo como 
as comunidades e os 
grupos sociais se orga-
nizam e resistem aos 
diferentes perigos e 
enforma os tipos de 
Estado e respetivas 
políticas públicas de 
segurança. 

O estudo das desi-
gualdades perante os 
riscos faz-se a partir 
da análise científica 
da vulnerabilidade 
social e dos proces-
sos de vulnerabili-

zação. A vulnerabilidade 
social representa o nível 
de resiliência e de resis-
tência dos indivíduos e 
das comunidades quan-
do expostos a processos 
ou acontecimentos peri-
gosos. A capacidade de 
avaliar a vulnerabilidade 
social é progressivamente 
entendida como um fator 
chave para um efetivo pro-
cesso de redução do risco. 
Independentemente das 
perspetivas diferentes ado-
tadas pelos vários autores, 
parece haver consenso 
quanto ao facto de a vul-

nerabilidade social não ser 
uma simples consequência 
da exposição aos perigos, 
mas sim o resultado de 
condições de desigualda-
de social que precedem 
a ocorrência desses pro-
cessos, e que podem estar 
relacionados com fatores 
como a pobreza, a idade, o 
sexo ou a classe social.

Uma lógica de participa-
ção cívica na construção de 
um espaço público dialógi-
co em torno das questões 
do risco deve considerar as 
condições de vida dos seres 
humanos como membros 
de um coletivo social e o 
seu direito de integração e 
de realização de uma cida-
dania plena.

Num país fortemente 
marcado por processos de 
regulação do risco conven-
cionais, claramente elitis-
tas e assentes numa lógica 
administrativo-burocráti-
ca, o desafio é a coconstru-
ção com os cidadãos e as 
cidadãs de um modelo de 
regulação do risco emer-
gente que seja inclusivo e 
participativo. 

Risco, vulnerabilidade social e cidadania

O risco deve ser traba-
lhado sociologicamente 
para permitir a constru-
ção de comunidades 
resistentes e igualitá-
rias. O estudo das desi-
gualdades é realizado 
através da análise da 
vulnerabilidade social 
a nível nacional, e de 
forma aprofundada nos 
concelhos de Cascais, 
Câmara de Lobos e 
Lagos.
Está a decorrer um 
projeto em parceria 
entre a Prefeitura de Te-
resópolis e a FIOCRUZ, 
Rio de Janeiro, e que 
consiste na aplicação 
da cartografia e do Ín-
dice de Vulnerabilidade 
social do Observatório 
do Risco do Centro de 
Estudos Sociais e da 
Faculdade de Economia 
da Universidade de 
Coimbra.
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